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EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2021 - GABVICE - 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, POR 
INTERMÉDIO DO GABINETE DA VICE-PREFEITA. CONTRATADA: 
KARINE DA COSTA OLIVEIRA-ME, CNPJ Nº 28.975.806/0001-14. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP, 
GÁS DE COZINHA, EM BOTIJÃO DE 13 KG. VALOR GLOBAL: R$ 
769,60 (setecentos e sessenta e nove reais e sessenta centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 1601.04.122 0417.2.104.3.3.90.3 .39.00 (Fonte de 
recurso: Municipal); FISCAL: Késsia Carneiro Goulart. PROCESSO: 
P114707/2020; MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 071/2020-SEGET; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 071/2020-SEGET e 
seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 8.666/1993, 
com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 
(doze) meses. DATA DE ASSINATURA: 01 de julho de 2021. 
SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: Sra. CHRISTIANNE MARRIE 
AGUIAR COELHO - Vice-Prefeita de Sobral. CONTRATADO: Sra. 
KARINE DA COSTA OLIVEIRA - Representante Legal da Contratada. 
Raimundo Nonato Arcanjo Neto - COORDENADOR JURÍDICO - 
GABVICE. 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 007/2019-
GABVICE - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL, por intermédio do GABINETE DA VICE-PREFEITA, 
representado pela Excelentíssima Sra. CHRISTIANNE MARRIE 
AGUIAR COELHO. CONTRATADA: AMARILDO OLIVEIRA 
ARAGÃO - ME, CNPJ N° 02.497.661/0001-08. OBJETO: prorrogação da 
vigência do contrato original em mais 12 (doze) meses. PROCESSO: 
P153579/2020. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. VIGÊNCIA: o prazo 
de vigência será de mais 12 (doze) meses ao contrato original, iniciando-se 
o novo prazo no dia 31/07/2021 e findando no dia 30/07/2022. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 57, inciso II da Lei Federal nº 
8.666/93. RATIFICAÇÃO: Permanecem em plena vigência as demais 
Cláusulas Contratuais que não sejam conflitantes com as aqui elencadas. 
DATA DE ASSINATURA: 01 de julho de 2021. SIGNATÁRIOS: 
CONTRATANTE: Sra. Christianne Marrie Aguiar Coelho - Vice-Prefeita 
de Sobral. CONTRATADA: Sr. Amarildo Oliveira Aragão - Representante 
da Contratada. Raimundo Nonato Arcanjo Neto - COORDENADOR 
JURÍDICO/GABVICE. 

EXTRATO DE TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SPU Nº: P151615/2021 - GABVICE. 
CREDOR: Sra. MARGARIDA MARIA ARAGÃO PARENTE, inscrita no 
CPF sob o nº 136.***.***-34, residente e domiciliada na Rua Leonardo 
Monte, Meireles, Fortaleza - CE. DESCRIÇÃO DA DESPESA: Locação 
de imóvel localizado na Av. Dr. Guarany, 1138, Centro, Sobral/CE, aonde se 
localiza a sede do Gabinete da Vice-Prefeita, a Coordenação de Programas e 
Projetos, Coordenadoria Administrativa, Sala de Apoio ao Programa Selo 
UNICEF e demais Células Administrativas referente aos meses de agosto 
de 2020 a abril de 2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 e 100 da 
Lei Federal nº 4.320/1964. RECURSOS FINANCEIROS: 
1601.04.122.0417.2.104.3.3.90.30.39.00. VALOR: R$ 92.250,00 (noventa 
e dois mil, duzentos e cinquenta reais). Sobral, 01 de julho de 2021. 
SIGNATÁRIOS: ORDENADOR DA DESPESA: Christianne Marie 
Aguiar Coelho - VICE-PREFEITA MUNICIPAL DE SOBRAL. 
CREDORA: Sra. Margarida Maria Aragão Parente. 

EXTRATO DE TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SPU Nº: P141364/2021 - GABVICE. 
CREDOR: M. DE LOURDES G. CEDRO - ME, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 33.187.562/0001-45, com sede 
no Sítio Sta. Úrsula, s/n, São Francisco, Meruoca-CE aqui representada por 

sua sócia proprietária e representante legal, Sra. MARIA DE LOURDES 
GOMES CEDRO, inscrita no CPF sob o nº 243.***.***-15, residente e 
domiciliada na Fco. de Assis Fernandes, Domingos Olímpio, Sobral-CE. 
DESCRIÇÃO DA DESPESA: prestação de serviço de buffet à vice 
prefeitura, mais precisamente no 4º Ciclo de Capacitação do selo UNICEF, 
polo norte, ocorrido em 30 de maio de 2019 no auditório do SESI, unidade 
de Sobral, e na Reunião Intermediária de acompanhamento do Plano de 
Ação Pelos Direitos das Crianças e Adolescentes, ocorrido em 18 de junho 
de 2019, no Centro de Educação à Distância do Ceará-CED, unidade de 
Sobral. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 37 e 100 da Lei Federal nº 
4.320/1964. RECURSOS FINANCEIROS: 1601.04.122.0417 
.2.104.3.3.90.30.39.00. VALOR: R$ 6.980,00 (seis mil, novecentos e 
oitenta reais). Sobral, 01 de julho de 2021. SIGNATÁRIOS: 
ORDENADOR DA DESPESA: Christianne Marie Aguiar Coelho - VICE-
PREFEITA MUNICIPAL DE SOBRAL. CREDORA: Sra. Maria de 
Lourdes Gomes Cedro - Representante legal da empresa credora. 

PORTARIA N° 017/2021 - GABVICE - PRORROGA O REGIME 
EXCEPCIONAL DE TRABALHO NA VICE PREFEITURA DE 
SOBRAL / GABINETE DA VICE-PREFEITA E SUA UNIDADE 
VINCULADA, O CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER, EM FACE 
DAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO DECRETO MUNICIPAL N° 
2.686, DE 28 DE JUNHO DE 2021, NA FORMA QUE INDICA. A VICE - 
PREFEITA DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município c/c art. 19, III da Lei Municipal n° 1.607 de 02 de 
Fevereiro de 2017, CONSIDERANDO a existência de pandemia da 
COVID-19 (Novo Coronavírus), nos termos declarados pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS); CONSIDERANDO o “estado de emergência” 
no Município de Sobral, declarado através do Decreto Municipal n° 2.371, 
de 16 de março de 2020; CONSIDERANDO o disposto no Decreto 
Municipal 2.686, de 28 de junho de 2021, o qual manteve em vigor as 
medidas de isolamento social previstas no Decreto Municipal 2.371, de 16 
de março de 2020; CONSIDERANDO que, diante do cenário delicado e 
ainda incerto em relação à pandemia, faz-se necessário, como medida de 
precaução, permanecer dispondo sobre medidas preventivas de combate à 
proliferação da COVID-19 no Município de Sobral, mediante um controle 
ainda rigoroso do desempenho de atividades econômicas e 
comportamentais que favorecem disseminação, buscando evitar a 
sobrecarga da capacidade de atendimento da rede de saúde municipal e 
estadual; CONSIDERANDO a necessidade de manter os serviços 
prestados pela Vice Prefeitura / gabinete da Vice-Prefeita e reduzir as 
possibilidades de transmissão do novo Coronavírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a necessidade de ainda manter o regime de trabalho dos 
servidores da Vice-Prefeitura e sua unidade vinculada, o Centro de 
Referência da Mulher; CONSIDERANDO que o inciso X, do §1º do Art. 1º 
do Decreto Municipal 2.686, acima citado, diz que continuará sendo 
observado o “estabelecimento do regime de trabalho remoto para todo o 
serviço público municipal, estadual e federal, nas condições e termos do art. 
4º, inciso IV, do Decreto Estadual n° 33.955, de 26 de fevereiro de 2021, 
permitido ao gestor de cada órgão ou entidade, pela necessidade e 
essencialidade do serviço presencial, estabelecê-lo como regime de 
trabalho para atividades ou setores específicos da respectiva unidade 
administrativa”; e CONSIDERANDO a Portaria 002/2021-SEPLAG, bem 
como o Ofício Circular Conjunto nº 001/2021 - GABPREF/SEPLAG, que 
emite orientações a serem observadas na confecção das portarias de regime 
de trabalho pelos órgãos e entidades do Município, em razão do Decreto 
Municipal nº 2.557/2021: RESOLVE: Art. 1o - Ficam prorrogadas as 
disposições da Portaria 001/2021-GABVICE, publicada no DOM n° 1.006 
- Ed. Suplementar, de 22 de fevereiro de 2021 -, com as determinações e 
alterações nos regimes de trabalho conforme planilha anexa, do dia 29 de 
junho a 12 de julho de 2021. Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data 
de sua assinatura. Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Sobral - CE, 29 de junho de 2021. Christianne Marrie Aguiar Coelho - 
VICE-PREFEITA DE SOBRAL - CE. 
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ATO Nº 90/2021 - SEPLAG - O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017 e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, c/c o inciso II, do art. 6° da Lei Municipal N° 1.634/2017, de 20 de 
junho de 2017, bem como o que dispõe no Decreto n° 2366, de 13 de março 
de 2020 RESOLVE designar DIEGO DE FREITAS RIBEIRO, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO URBANISMO E MEIO 
AMBIENTE, para a função de MEMBRO DE APOIO da CENTRAL DE 
LICITAÇÕES - CELIC, vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão, a 
partir do dia 01 de junho de 2021. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 02 de julho de 2021. Luiz 
Ramom Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO. 

ATO Nº 91/2021 - SEPLAG - O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o 
Artigo 66, Inciso II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 
1607/2017, de 02 de fevereiro de 2017 e as alterações constantes nas Leis n° 
1866/2019, de 30 de abril de 2019 e n° 2052/2021, de 16 de fevereiro de 
2021, c/c o inciso I, do art. 6° da Lei Municipal N° 1.634/2017, de 20 de 
junho de 2017, bem como o que dispõe no Decreto n° 2366, de 13 de março 
de 2020, RESOLVE designar DIEGO DE FREITAS RIBEIRO, da estrutura 
administrativa da SECRETARIA DO URBANISMO E MEIO 
AMBIENTE, para a função de MEMBRO DE COMISSÃO da CENTRAL 
DE LICITAÇÕES - CELIC, vinculada à Secretaria do Planejamento e 
Gestão, a partir do dia 01 de junho de 2021. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 02 de 
julho de 2021. Luiz Ramom Teixeira Carvalho - SECRETÁRIO DO 
PLANEJAMENTO E GESTÃO. 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/2020 - 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, por 
intermédio da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
CONTRATADA: CASABLANCA RENT A CAR LTDA ME, inscrita no 
CNPJ sob o n° 03.977.401/0001-94. OBJETO: Prorrogação da vigência do 
contrato original em 12 (doze) meses. PROCESSO: P151732/2021. 
MODALIDADE: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 05/2019, oriunda 
do Edital do Pregão Presencial nº 002/2019 - da Câmara Municipal de 
Fortaleza/CE e seus anexos. VIGÊNCIA: O prazo de vigência será 

prorrogado em mais 12 (doze) meses ao contrato original, iniciando-se o 
novo prazo em 17/07/2021 e findando-se em 16/067/2022. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93. RATIFICAÇÃO: Permanecem em plena vigência as demais 
Cláusulas Contratuais, que não sejam conflitantes com as aqui elencadas. 
DATA DE ASSINATURA: 30 de junho de 2021. SIGNATÁRIOS: 
CONTRATANTE: Sr. Márcio Diego Aguiar Guimarães - Secretário 
Executivo do Planejamento e Gestão. REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA: Roberto Teixeira Oliveira. Mac'Douglas Freitas Prado - 
COORDENADOR JURÍDICO/SEPLAG. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 012/2021 - SEPLAG - Processo 
Seletivo Simplificado para Contratação Temporária de Excepcional 
Interesse Público e Formação de Cadastro de Reserva para a Secretaria do 
Planejamento e Gestão EDITAL Nº 001/2021 - SEPLAG. O 
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o Processo Administrativo protocolado 
sob o n° SPU P153940/2021 e suas razões, acatadas por esta Secretaria, e 
nos termos dos itens 1.2, 1.3, 2.1, 2.2, 9.1, 10 e 13.1 do Edital 001/2021 - 
SEPLAG, publicado no DOM nº 1005, ao dia 19 de fevereiro de 2021 que 
regula o certame, bem como o disposto no RESULTADO FINAL e ATO DE 
HOMOLOGAÇÃO, publicados, respectivamente, no DOM de nº 1027 - 
Edição Suplementar, de 23 de março de 2021, com o nome dos candidatos 
considerados aptos, e no DOM de n° 1028, de 24 de março de 2021, 
RESOLVE: Art. 1º Convocar um candidato classificados no Processo 
Seletivo Simplificado regulado pelo Edital nº 001/2021 - SEPLAG para 
contratação temporária de excepcional interesse público, segundo a ordem 
de classificação disposta no Resultado Final publicado no DOM nº 1027 - 
Edição Suplementar, de 23 de março de 2021, conforme ANEXO I deste 
Edital. Art. 2º O candidato aprovado deverá se apresentar à Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas da Secretaria do Planejamento e Gestão, localizada no 
subsolo do Paço Municipal de Sobral, na Rua Viriato de Medeiros, nº 1250, 
Centro, Sobral/CE, no dia e horário indicados no Anexo II deste Edital, 
munidos das declarações dispostas no ANEXO I desta publicação, 
devidamente preenchidas, bem como com os originais e cópias (em duas 
vias) dos documentos e exames laboratoriais abaixo descritos: 1. Cédula de 
Identidade; 2. CPF; 3. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 4. 
Comprovante de endereço atualizado; 5. Carteira de Reservista para os 
candidatos do sexo masculino; 6. Certidão de Quitação Eleitoral; 7. 
Certidão Negativa de Antecedentes Criminais - Estadual e Federal; 8. 01 
(uma) foto 3x4 (opcional); 9. Comprovante de conta bancária; 10. Certidão 
de casamento, caso seja casado(a); 11. No caso de candidato deficiente, 
apresentar AutoDeclaração ou laudo médico à Perícia Oficial do Município 
de Sobral, ou credenciada, atestando que é Pessoa com Deficiência (PcD). 
Art. 3º Após a entrega dos documentos, a Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas da Secretaria do Planejamento e Gestão irá proceder aos 
preparativos para a contratação do candidato convocado que tenha 
comprovado os requisitos básicos necessários para a contratação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. Gabinete do Secretário 
do Planejamento e Gestão, em 02 de julho de 2021. Luiz Ramom Teixeira 
Carvalho - SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO. 
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ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N° 017/2021 - GABVICE 

REGIMES DE TRABALHO DAS COORDENADORIAS DA VICE PREFEITURA DE SOBRAL  
DURANTE A VIGÊNCIA DO DECRETO MUNICIPAL Nº 2.686, DE 28 DE JUNHO DE 2021 

ORDEM SETOR REGIME DE TRABALHO  

1 Assessoria Técnica Híbrido 

2 Coordenadoria de Programas e Projetos  Remoto 

3 
Coordenadoria de Políticas para Mulheres / Célula do Centro 

Referência da Mulher 
Híbrido 

4 Coordenadoria Jurídica Híbrido 

5 
Coordenadoria Administrativa Financeira / Célula de Gestão de 

Pessoas, Assistência e manutenção Predial 
Híbrido 
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EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO SPU Nº P155202/2021, EDITAL 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2021 - SEPLAG (SRP) (BB Nº 
881009) Aviso de Licitação - Central de Licitações. Data de Abertura: 
15/07/2021 às 09:00h (Horário de Brasília) OBJETO: Registro de Preço para 
futura e eventual aquisição de material de expediente (Pasta AZ lombo 
largo), conforme especificações constantes no Termo de Referência. Valor do 
Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: http://licitacoes .sobral.ce.gov.br e 
à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º andar. Fone: (88) 3677-1157 e 1254, 
Sobral - CE, 02/07/2021. O Pregoeiro - RICARDO BARROSO CASTELO 
BRANCO.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO SPU Nº P154884/2021, EDITAL 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2021 - SMS (SRP) (BB Nº 880730) 
Aviso de Licitação - Central de Licitações. Data de Abertura: 15/07/2021 às 
09:00h (Horário de Brasília) OBJETO: Registro de Preço para futuras e 
eventuais aquisições de refeições e lanches para funcionários que trabalham 
em regime de plantão nas unidades de saúde e nos setores administrativos, 
bem como para atender a eventos realizados pela Secretaria da Saúde, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência. Valor do 
Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: http://licitacoes .sobral.ce.gov.br e 
à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º andar. Fone: (88) 3677-1157 e 1254, 
Sobral - CE, 02/07/2021. A Pregoeira - LISA SOARES DE OLIVEIRA.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL - PROCESSO SPU Nº P155667/2021, EDITAL 
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2021 - SMS (SRP) (BB Nº 881117) 
Aviso de Licitação - Central de Licitações. Data de Abertura: 15/07/2021 às 
09:00h (Horário de Brasília) OBJETO: Registro de Preço para futuros e 
eventuais serviços de locação de impressoras cartão/crachá destinadas as 
Unidades de Vigilância em Saúde, conforme especificações constantes no 
Termo de Referência. Valor do Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: 
http://licitacoes .sobral.ce.gov.br e à Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 4º 
andar. Fone: (88) 3677-1157 e 1254, Sobral - CE, 02/07/2021. O Pregoeiro - 
JORGE LUIZ DE SOUSA FERREIRA JÚNIOR. 

EXTRATO DE INFORMATIVO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. Processo Administrativo Nº P154829/2021-SPU. Interessada: 
MEDICAL CENTER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 
CNPJ de nº 23.706.033/0001-57. Procedimento em Questão: Ata de Registro 
de Preços nº 010/2021-SMS, Pregão Eletrônico nº 134/2020-SMS. Objeto: 
Realinhamento de preço do item 5 (Valor realinhado: R$ 0,05). Data da 
Autorização: 01 de julho de 2021. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso - 
Presidente da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral - 
CELIC. 

EXTRATO DE INFORMATIVO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. Processo Administrativo Nº P154877/2021-SPU. Interessada: 
MEDICAL CENTER DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 
CNPJ de nº 23.706.033/0001-57. Procedimento em Questão: Ata de Registro 
de Preços nº 010/2021-SMS, Pregão Eletrônico nº 134/2020-SMS. Objeto: 
Realinhamento de preço do item 15 (Valor realinhado: R$ 5,17). Data da 
Autorização: 01 de julho de 2021. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso - 
Presidente da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Sobral - 
CELIC. 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2021-
SEDHAS - PROCESSO NÚMERO P149616/2021. ÓRGÃO GESTOR: 
Central de Licitações do Município de Sobral/ CE - CELIC. DO OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS contratações de 
empresa especializada na prestação de serviços funerários completos 
(translado funerário, serviço funeral adulto e serviço funeral infantil) 
destinados às famílias (morador/residente) no município de Sobral - Ceará, 
componente do Cadastro Único, cujas especificações e quantitativos 
encontram-se detalhados no Termo de Referência do edital de Pregão 
Eletrônico nº 060/2021, que passa a fazer parte da Ata, juntamente com a 
proposta de preços apresentada pelo fornecedor classificado em primeiro 
lugar, conforme consta nos autos do Processo nº P149616/2021, com o 
detentor do Registro de Preços e itens licitados discriminados na tabela em 
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ANEXO I – MODELOS DE DECLARAÇÕES  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 012/2021 – SEPLAG 
DECLARAÇÃO DE BENS 

 
 
 
 
Eu, _______________________________________________________________________, 

CPF:____________________________, RG: ____________________, residente e 

domiciliado à Rua _____________________________________________________, declaro 

que até a data presente: 

 
(      ) Não possuo Bens a declarar; 
(      ) Possuo os seguintes bens móveis, imóveis e semoventes:  
        
Descrição do bem            Valor 
 
1....................................................................................................       ........................ 

2....................................................................................................       ........................ 

3....................................................................................................       ........................ 

4....................................................................................................       ........................ 

5....................................................................................................       ........................ 

6....................................................................................................       ........................ 

7....................................................................................................       ........................ 

8....................................................................................................       ........................ 

9....................................................................................................       ........................ 

10..................................................................................................       ........................ 

11..................................................................................................       ........................ 

 

 
 
Sobral, ______ de ________________ de 2021. 
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 

 DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS, EMPREGOS  
E FUNÇÕES PÚBLICAS 

 
 

Eu,___________________________________________________________

______, (nacionalidade)________________________, (estado civil) _______________, 

inscrito no CPF sob o nº __________________ e no RG nº _________________, residente e 

domiciliado na Rua __________________________________________, Nº_______, 

Bairro___________________, Cidade_______________, nomeado/contratado para o cargo de 

__________________________________, na Prefeitura Municipal de Sobral, DECLARO para 

os devidos fins junto ao Município de Sobral, que: 

 

(___) Não exerço outro cargo, emprego ou função pública no âmbito da 

Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, conforme 

estabelecido pelo Art. 37, inciso XVI e XVII da CF/88 e suas normatizações, tendo assim, 

disponibilidade para licitamente exercer o cargo/função acima citado. 

  

(___) Exerço outro cargo, emprego ou função pública no âmbito da Administração 

Pública (__)Federal, (__)Estadual ou (__)Municipal, Direta ou Indireta, como 

_______________________, lotado(a) no ______________________________, com carga 

horária semanal de ____ horas, das ___ horas às ___horas, passível assim, de acumulação lícita, 

por estar em conformidade com o estabelecido pelo Art. 37, inciso XVI e XVII da CF/88 e suas 

normatizações. 

 

Art. 37.  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 

controladas, direta ou indiretamente, pelo poder. 

 

Declaro, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor das normas acima 

relacionadas e que estou ciente de que estarei sujeito às penalidades previstas em Lei, caso 

venha a incorrer em acumulação ilegal, durante o exercício da função para a qual serei 

contratado. 

 

Sobral, CE, ____ de ______________ de 2021. 

 

 

___________________________________ 

Assinatura do Declarante 

CLASSIF. NOME
LOCAL DE 

APRESENTAÇÃO
ENDEREÇO

TURNO DA 

APRESENTAÇÃO

DATA PARA 

APRESENTAÇÃO
CONTATO

308
CILENE DA SILVA 

SOUSA

Secretaria do 

Trabalho e 

Desenvolvimento 

Econômico - STDE

Av. Dr. Arimatéia 

Monte e Silva, 300 - 

Campo dos Velhos, 

Sobral - Centro de 

Convenções

Manhã ou Tarde 05 de julho de 2021
88 3611-

6311

ANEXO II DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO  Nº 012/2021 - SEPLAG
(AMPLA CONCORRÊNCIA)

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA           
DE SOBRAL
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anexo. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 060/2021-
SEDHAS; Decreto Municipal nº 2.257/2019, publicado no DOM de 
30/08/2019. VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de assinatura. DATA DE ASSINATURA: 01 de julho de 2021. Sobral, Ceará, 
aos 02 de julho de 2021. Karmelina Marjorie Nogueira Barroso - 
PRESIDENTE DA CENTRAL DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 
SOBRAL/CE. 

AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 075/2021 - SEINFRA - A Central de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio do Pregoeiro e membros da 
equipe de apoio designados, conforme o caso, pelos atos 179/2020, 
233/2019, 296/2019, 297/2019, 469/2019 - GABPREF, 523/2017 e 82/2019 
- SECOGE, comunica o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2021 
- SEINFRA (BB Nº 877540). OBJETO: Contratação de empresa para 
fornecimento de material betuminoso para utilização na Usina de Asfalto de 
Sobral, objetivando a pavimentação e recapeamento asfáltico do Município, 
com o fornecimento de todos os insumos e equipamentos necessários, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, tendo como 
resultado a tabela em anexo. Adjudicado em 30/06/2021 e homologado em 
01/07/2021. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO - Central 
de Licitações. Sobral - Ceará, 02 de julho de 2021. Ricardo Barroso Castelo 
Branco - PREGOEIRO. 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
14/2017-SEFIN (SPU P152052/2021) - CONTRATANTE: MUNICÍPIO 
DE SOBRAL, por meio da Secretaria das Finanças, representado por sua 
Secretária Executiva, a Sra. Ana Paula Pires de Andrade. CONTRATADA: 
Empresa Casablanca Rent a Car LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
03.977.401/0001-94, representada pelo Sr. Roberto Teixeira Oliveira. 
OBJETO DO CONTRATO: para “prestação de serviços de locação de 
veículos automotores com manutenção, seguro ou responsabilização por 
eventuais danos e reposição de peças por conta da CONTRATADA, com 
intuito de realizar o deslocamento de profissionais dos órgãos/entidades do 
Município e atender às suas necessidades no período de 12 meses, de acordo 
com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e na proposta da CONTRATADA”. DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo Aditivo ao Contrato nº 
014/2017 fundamenta-se no PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2017, bem 
como no inciso II do art. 57 e demais disposições aplicáveis da Lei Federal de 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores. 
GESTOR/FISCAL: Fabiane Dias Gomes, Coordenadora Administrativo-
Financeira, matrícula nº 20.147. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE 
EXECUÇÃO: Os prazos de vigência e de execução serão de 12 (doze) meses, 
contados a partir da sua assinatura, na forma do parágrafo único do art. 61 da 
Lei Federal nº 8.666/1993. DATA DE ASSINATURA: 30 de junho de 2021. 
SIGNATÁRIOS: Ana Paula Pires de Andrade - SECRETÁRIA 
EXECUTIVA DAS FINANÇAS - Roberto Teixeira Oliveira, Representante 
da empresa - CASABLANCA RENT A CAR LTDA-ME. Francisco Célio 
Soares de Vasconcelos Júnior - COORDENADOR JURÍDICO DA SEFIN. 

EXTRATO DA ATA Nº 014/2021. Sessão do dia 30 de junho de 2021. O 
presidente Antonio Mendes Carneiro Júnior, verificando a presença do Vice-
Presidente Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior, do Procurador 
Assistente do Município, Dr. Thiago Rocha Carneiro Liberato, representante 
da PGM e dos conselheiros, Dr. Francisco Jefferson Aragão (PGM), Dr. 
Kelson Araújo Albuquerque (PGM), Dr. Márcio Bruno Araújo e Silva 

(SEFIN), Dra. Cristiane Mororó Ribeiro (SEFIN), Dr. Rafael Victor de 
Andrade e Almeida (OAB), Dr. Francisco Grijalba Frota (CRC) e Dra. 
Adriana do Vale (CDL), reconheceu quorum suficiente e declarou aberta a 
sessão. Estava presente também o Procurador Assistente do Município, Dr. 
Leydson Ribeiro Braga, o julgador de 1ª instância, Dr. Ikaro Saraiva, os 
advogados, Dr. Carneiro Júnior, Dr. Breno Jessen e Dra. Lívia Torres, 
auxiliar administrativo, Dr. Victor Fernandes, a Procuradora Assistente do 
Município e também professora da disciplina de Direito Tributário I da 
Universidade Estadual Vale do Acaraú, Dra. Natália Nara e seus alunos, 
Gabriel Arcanjo, Gustavo Arosi, Rodrigo, Raul Braga, Hully Pessoa, Abner 
Lucas Oliveira, Gabriele Peixoto, Gerardo, Luís Miguel, Mateus Mendes, 
Moana, Nathália Stelita, Patrícia, Rodney Morais, Vinicíus Ximenes e Alana. 
Ato contínuo o presidente mandou que fosse feita a leitura da ata da sessão 
passada e a declarou aprovada. Passada a fase deliberativa, inicia-se o 
julgamento do Processo Administrativo nº P087793/2019, cuja parte 
interessada é Francisco Massilon Vasconcelos. O presidente esclarece a 
todos que o referido processo foi retirado de pauta na sessão passada tendo 
em vista pedido de vistas do Conselheiro Dr. Kelson. O presidente passa a 
palavra ao relator do processo, Dr. Márcio Bruno, que reitera seu relatório e 
voto proferido na sessão passada pela manutenção da decisão de 1ª instância, 
reconhecendo parcialmente procedente o pleito do contribuinte, indeferindo 
o pedido de não incidência pelo motivo de possuir os requisitos mínimos para 
a cobrança e pelo fato de estar contido dentro da zona urbana do Município, 
indeferindo o benefício fiscal da isenção para áreas de ZEIA pelo motivo do 
não preenchimento dos requisitos previstos no art. 164 do Codigo Tributário 
Municipal e deferindo o pedido de revisão da base de cálculo, passando de 
R$15.606.838,13 (quinze milhões, seiscentos e seis mil, oitocentos e trinta e 
oito reais e treze centavos) para R$ 64.682.051,44 (quatro milhões, 
seiscentos e oitenta e dois mil, cinqüenta e um real e quarenta e quatro 
centavos). O presidente passa a palavra ao Procurador Assistente, Dr. Thiago, 
que ler seu parecer jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª 
instância. O presidente passa a palavra ao advogado da parte, Dr. Carneiro 
Júnior (OAB/CE 25.619), que reitera todos os pedidos do requerimento 
inicial, explica o objeto do processo trata-se de uma espécie de não incidência 
tributária legalmente qualificada, portanto, não seria correto aplicar o art. 
164 do Código Tributário Municipal. Encerrada a sustentação oral, o 
presidente abre espaço para discussões e inicia-se a votação. O presidente 
passa ao Dr. Kelson, que acompanha o voto do relator, no entanto, com 
ressalva. O Conselheiro explica que o impugnante não se beneficiou da 
isenção prevista no Art. 11-C do CTM em virtude de ter contraído outros 
débitos constatados pelo Julgador de 1ª Instância na ocasião do seu 
julgamento e, levando em consideração que o julgamento só se conclui com a 
decisão da 2ª instância, entende-se que a análise de débito prevista no artigo 
164 do CTM deve se dar também no momento do julgamento do 2º Grau. 
Assim, verificado aqui que o impugnante saudou o débito ou o teve suspenso, 
deve gozar então do benefício fiscal da dita isenção.O presidente passa a 
palavra ao Dr. Rafael, que acompanha o voto do relator com as ressalvas 
feitas pelo Dr. Kelson, Dr. Grijalba, Dra. Adriana e Dra. Cristiane também 
acompanham o voto do relator com as ressalvas feitas pelo Dr. Kelson. 
Assim, por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª instância com 
as ressalvas. Após, o Dr. Kelson informa ao Conselho que irá se ausentar da 
sessão e o Dr. Jefferson assumirá a cadeira. Ato contínuo inicia-se o 
julgamento do Processo Administrativo nº P040222/2018, cuja parte 
interessada é Norberto Ribeiro da Silva. O presidente passa a palavra ao 
relator do processo, Dr. Márcio, que ler seu relatório e vota pela manutenção 
da decisão de 1ª instância, deferindo o pedido de não incidência do IPTU e 
indeferindo o pedido de exclusão do imóvel no cadastro da Prefeitura 
Municipal para fins de lançamentos futuros. O presidente passa a palavra ao 
Procurador Assistente, Dr. Thiago, que ler seu parecer jurídico e opina pela 
manutenção da decisão de 1ª instância. O presidente passa a palavra ao 
advogado da parte Dr. Breno Jessen (OAB/CE 22.107), que parabeniza o 
bom andamento das atividades do CONTRIM, o voto do relator, bem como 
reitera os pedidos do requerimento inicial. Encerrada a sustentação oral o 
presidente abre espaço para discussões e inicia-se a votação. O presidente 
passa a palavra ao Dr. Jefferson, que acompanha o voto do relator e esclarece 
ao Conselho a impossibilidade de exclusão do imóvel no cadastro da 
Prefeitura Municipal para fins de lançamentos futuros, tendo em vista que de 
acordo com o Código Tributário do Município, em seu art. 12, todos os 
imóveis existentes no Município devem ser inscritos no Cadastro 
Imobiliário, independente de ostentarem a condição de isento, imune ou não 
incidência. O presidente passa a palavra ao Dr. Rafael, que acompanha o voto 
do relator, Dr. Grijalba, Dra. Adriana e Dra. Cristiane também acompanha o 
voto do relator. Por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª 
instância. Em seguida, ocorreria o julgamento dos processos nºs 
P074588/2019, P122696/2020 e P148244/2021, ambos também de interesse 
do Sr. Norberto Ribeiro da Silva, contudo, o relator, Dr. Márcio, solicitou à 
presidência o adiamento dos julgamentos, informando ainda que eles serão 
apreciados de modo conexo. O presidente acolheu o pleito. Em seguida, foi 
feita a distribuição do processo nº P053980/2018, cuja parte interessada é 
Maria de Lourdes Machado Lima Fonteles para o relator Dr. Márcio Bruno. 
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ANEXO - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2021-SEDHAS 

JOSE DION FREITAS -  ME - CNPJ: 14.621.802/0001-23 

ITENS 
QUANT. 

ESTIMADA 
MARCA / 

FABRICANTE 
UND DESCRIÇÃO 

VR. 
UNITÁRIO 

OFERTADO 
(R$) 

VR. TOTAL 
LICITADO 

(R$) 

1 60.000 
CHEVROLET 

S10 CS 
FUNERAL 

QUILOMETRO TRANSLADO FUNERÁRIO  R$ 2,50 R$ 150.000,00 

2 350 PLAMOVIR SERVIÇO SERVIÇO FUNERAL ADULTO  R$ 1.200,00 R$ 420.000,00 

3 70 PLAMOVIR SERVIÇO 
SERVIÇO FUNERAL 

INFANTIL  
R$ 985,71 R$ 68.999,70 

TOTAL R$ 638.999,70 

 

ANEXO - AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2021 - SEINFRA 

LOTE ÚNICO 

ITENS VENCEDORA 
VR. 

ESTIMADO 
(R$) 

VR. 
LICITADO 

(R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

ECONOMIA 
(%) 

1.1 
GRECA DISTRIBUIDORA DE 

ASFALTO LTDA 
878.664,00 717.000,00 161.664,00 18,40% 

1.2 
GRECA DISTRIBUIDORA DE 

ASFALTO LTDA 
8.857.485,00 7.127.325,00 1.730.160,00 19,53% 

1.3 
GRECA DISTRIBUIDORA DE 

ASFALTO LTDA 
817.358,00 623.497,00 193.861,00 23,72% 

TOTAIS 10.553.507,00 8.467.822,00 2.085.685,00 19,76% 

 VALOR NÃO ADQUIRIDO 0,00 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS

 CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
DO MUNICÍPIO DE SOBRAL - CONTRIM 
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Foi distribuído também o processo nº P015722/2018, cuja parte interessada é 
Rosângela Arruda Mesquita para o relator Dr. Rafael Almeida. Sobral/CE, 30 
de junho de 2021. Antonio Mendes Carneiro Júnior - PRESIDENTE DO 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 023/2021 - SESSÃO DE 30/06/2021; PROCESSO N°: 
P087793/2019; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE; RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATOR CONS. MÁRCIO BRUNO ARAÚJO E 
SILVA (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: FRANCISCO 
MASSILON VASCONCELOS (CPF Nº 163.185.603-00). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - 
IPTU. REVISÃO. NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. 
REQUISITOS DO ART. 32, §1º DO CTN C/C ART. 3º DO CTM. ZEIA. 
APP. DECISÃO PELA MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO DE 1ª 
INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros julgadores 
do CART, por unanimidade de votos, em reconhecer parcialmente 
procedente o pleito do contribuinte, indeferindo o pedido de não incidência 
pelo motivo de possuir os requisitos mínimos para a cobrança e estar contido 
dentro da zona urbana do Município, indeferindo o benefício fiscal da 
isenção para áreas de ZEIA pelo motivo do não preenchimento dos requisitos 
previstos no art. 164 do Código Tributário Municipal e deferindo o pedido de 
revisão da base de cálculo, passando de R$15.606.838, 13 (quinze milhões, 
seiscentos e seis mil, oitocentos e trinta e oito reais e treze centavos) para 
R$4.682.051,44 (quatro milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, cinqüenta e 
um reais e quarenta e quatro centavos). Sobral/CE, 30 de junho de 2021. 
Antônio Mendes Carneiro Júnior - PRESIDENTE DO CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 024/2021 - SESSÃO DE 30/06/2021; PROCESSO N°: 
P040222/2018; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO DA 
REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA; RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR CONS. MÁRCIO 
BRUNO ARAÚJO E SILVA (TITULAR DA SEFIN); INTERESSADO: 
NORBERTO RIBEIRO DA SILVA (CPF Nº 051.055.363-04). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - 
IPTU. NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. 
REQUISITOS DO ART. 32, §1º, DO CTN C/C ART. 3º DO CTM. 
EXCLUSÃO DE CADASTRO. MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO DE 
1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros julgadores 
do CART, por unanimidade de votos, em reconhecer parcialmente 
procedente o pleito do contribuinte, deferindo o pedido de não incidência do 
IPTU do exercício de 2018, referente ao imóvel denominado Cachoeira, 
registrado no Cartório de imóveis do 6º Ofício da Comarca de Sobral sob a 
Matrícula nº 231 (controle municipal nº 66393), por não possuir os requisitos 
mínimos previstos mo art. 32 do Código Tributário Nacional para a cobrança 
do referido tributo, indeferindo o pedido de exclusão do imóvel no cadastro 
da Prefeitura Municipal para fins de lançamentos futuros, tendo em vista que, 
de acordo com o art. 12 do Código Tributário de Sobral, todos os imóveis 
existentes no Município devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário, 
independente de ostentarem a condição de isento, imune ou não incidência. 
Sobral/CE, 30 de junho de 2021. Antônio Mendes Carneiro Júnior - 
PRESIDENTE DO CONTRIM.

CONVOCAÇÃO - CONTRIM - O Presidente do Contencioso 
Administrativo Tributário do Município de Sobral - CONTRIM, nos termos 
do artigo 26, do Regimento Interno, convoca os conselheiros e os 
interessados a participarem da sessão de Julgamento do CONTRIM, na 
modalidade virtual, que se realizará no dia 07/07/2021, às 14 horas, através 
da plataforma ZOOM. As partes interessadas receberão o link de acesso da 
sessão através de email ou whatsapp. A sessão é pública e qualquer 
interessado em participar pode solicitar acesso através do 
emailcontrim@sobral.ce.gov.br, com antecedência mínima de 24 horas. 
Conforme o Ato nº 653/2019 - GABPREF, o Conselho Administrativo de 
Recursos Tributários Municipais (CART), órgão componente do 
Contencioso Administrativo Tributário Municipal (CONTRIM) é formado 
pelos seguintes representantes: Presidente: Antônio Mendes Carneiro Júnior; 
Vice-Presidente: Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior; 
Representantes da PGM, Thiago Rocha Carneiro Liberato e Leydson Ribeiro 
Braga; Representantes do Poder Executivo Municipal: Cristiane Mororó 
Ribeiro, Ana Paula Pires de Andrade, Márcio Bruno Araújo e Silva, 
Francisco Jefferson Aragão e Kelson Araújo Albuquerque; Representantes 
dos contribuintes - Conselho Regional de Contabilidade - Francisco Grijalba 
Frota, Filipe Félix Sousa; Representante dos contribuintes - Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB Subsecção Sobral: Rafael Victor de Andrade 
Medeiros e Almeida, Marcus Sidon de Sousa Rocha; Representante dos 
contribuintes - Câmara dos Dirigentes Lojistas de Sobral - CDL: Adriana 

Vieira do Vale, Daniela da Fonseca Costa. Processos para julgamento: 
Processo Nº P074588/2019 - Contribuinte interessado: Norberto Ribeiro da 
Silva, relator: Márcio Bruno Araújo e Silva. Processo Nº P122696/2020 - 
Contribuinte interessado: Norberto Ribeiro da Silva, relator: Márcio Bruno 
Araújo e Silva. Processo Nº P148244/2021 - Contribuinte interessado: 
Norberto Ribeiro da Silva, relator: Márcio Bruno Araújo e Silva. Processo Nº 
P111405/2020 - Contribuinte interessado: Rogério Emanuel de Oliveira, 
relator: Rafael Victor de Andrade Medeiros e Almeida. Processo Nº 
P053980/2018 - Contribuinte interessado: Maria de Lourdes Machado Lima 
Fonteles, relator: Márcio Bruno Araújo e Silva. Processo Nº P015722/2018 - 
Contribuinte interessado: Rosângela Arruda Mesquita, relator: Rafael Victor 
de Andrade Medeiros e Almeida. Sobral/CE, 30 de junho de 2021. Antônio 
Mendes Carneiro Júnior - PRESIDENTE DO CONTRIM.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138577/2021 - Por este ato administrativo, o Conselho Escolar Antônio 
Mendes Carneiro, neste ato representada por sua Presidente, a Sra. Maria 
Adelina Fernandes de Paulo, CONSIDERANDO os vícios e irregularidades 
graves constatadas na execução do Contrato n° 001/2020, celebrado com a 
Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
22.853.324/0001-05, que tem como objeto as “Contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação das Escolas Municipais de Sobral, 
pagos com recursos oriundos do Prêmio Escola Nota Dez”, decorrente da 
Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, CONSIDERANDO o conteúdo do 
artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula Décima Terceira do contrato 
supracitado, CONSIDERANDO o Parecer Jurídico de Aplicação de 
Penalidades exarado pela Central de Licitações do Município de Sobral nos 
autos do Processo n° P138577/2021, RESOLVE: Art. 1°. Aplicar as 
seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 001/2020 - 
Escola Antônio Mendes Carneiro/SME, liquidada no valor de R$ 4.783,72 
(quatro mil, setecentos e oitenta e três reais e setenta e dois centavos); II - 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
alínea “b” da cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola Antônio 
Mendes Carneiro/SME; Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor 
recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação do presente ato, conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto 
Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal 
nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Sobral 
(CE), 07 de junho de 2021. MARIA ADELINA FERNANDES DE PAULO - 
Presidente do Conselho Escolar Antônio Mendes Carneiro.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138579/2021. Por este ato administrativo, o Conselho de Pais e 
Comunitários da Escola Odete Barroso, neste ato representado por sua 
Presidente, a Sra. Luidmila Tomaz de Sá, CONSIDERANDO os vícios e 
irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 001/2020, 
celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138579/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
001/2020 - Escola Odete Barroso/SME, liquidado no valor de R$ 1.265,91 
(hum mil, duzentos e sessenta e cinco reais e noventa e um centavos); II - 
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
alínea “b” da cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola Odete 
Barroso/SME; Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do 
presente ato, conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 
1886, de 07 de junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 
de Abril de 2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de 
junho de 2021. LUIDMILA TOMAZ DE SÁ - Presidente do Conselho de 
Pais e Comunitários da Escola Odete Barroso.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138582/2021. Por este ato administrativo, o CONSELHO ESCOLAR 
MASSILON SABOIA DE ALBUQUERQUE, neste ato representado por 
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sua Presidente, a Sra. Lúcia Maria Trindade Linhares, CONSIDERANDO os 
vícios e irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 
001/2020, celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138582/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
001/2020 - Escola Massilon Saboia de Albuquerque/SME, liquidado no 
valor de R$ 535,17 (quinhentos e trinta e cinco reais e dezessete centavos); II 
- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
alínea “b” da cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola Massilon 
Saboia de Albuquerque/SME; Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor 
recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação do presente ato, conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto 
Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal 
nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Sobral 
(CE), 07 de junho de 2021. LÚCIA MARIA TRINDADE LINHARES - 
Presidente do Conselho Escolar Massilon Saboia de Albuquerque.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138584/2021 - Por este ato administrativo, o CONSELHO DE PAIS E 
COMUNITÁRIOS DE BILHEIRA, neste ato representado por sua 
Presidente, a Sra.Rita de Cássia Pinto, CONSIDERANDO os vícios e 
irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 001/2020, 
celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138584/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
001/2020 - Escola Araújo Chaves/SME, liquidado no valor de R$ 1.024,73 
(hum mil, vinte e quatro reais e setenta e três centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola Araújo Chaves/SME; Art. 2°. 
A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe os 
artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O 
presente termo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. RITA DE 
CÁSSIA PINTO - Presidente do Conselho de Pais e Comunitários de 
Bilheira.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138587/2021 - Por este ato administrativo, a ASSOCIAÇÃO ESCOLAR 
ANTENOR NASPOLINI, neste ato representada por sua Presidente, a Sra. 
Maria Francisca Dolores da Gama, CONSIDERANDO os vícios e 
irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 001/2020, 
celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138587/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
001/2020 - Escola Antenor Naspolini/SME, liquidado no valor de R$ 
2.762,61 (dois mil, setecentos e sessenta e dois reais e sessenta e um 
centavos); II - Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, 

nos termos da alínea “b” da cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola 
Antenor Naspolini/SME; Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor 
recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
publicação do presente ato, conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto 
Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal 
nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na 
data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. Sobral 
(CE), 07 de junho de 2021. MARIA FRANCISCA DOLORES DA GAMA - 
Presidente da Associação Escolar Antenor Naspolini.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138592/2021. Por este ato administrativo, o CONSELHO DE PAIS DA 
ESCOLA JOSÉ PARENTE PRADO, neste ato representado por sua 
Presidente, a Sra. Maria do Carmo Castro Araújo Gomes, 
CONSIDERANDO os vícios e irregularidades graves constatadas na 
execução do Contrato n° 002/2020, celebrado com a Empresa MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
22.853.324/0001-05, que tem como objeto as “Contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação das Escolas Municipais de Sobral, 
pagos com recursos oriundos do Prêmio Escola Nota Dez”, decorrente da 
Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, CONSIDERANDO o conteúdo do 
artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula Décima Terceira do contrato 
supracitado, CONSIDERANDO o Parecer Jurídico de Aplicação de 
Penalidades exarado pela Central de Licitações do Município de Sobral nos 
autos do Processo n° P138592/2021, RESOLVE: Art. 1°. Aplicar as 
seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 002/2020 - 
Escola José Parente Prado/SME, liquidado no valor de R$ 3.559,63 (três mil, 
quinhentos e cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 002/2020 - Escola José Parente Prado/SME; Art. 
2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe 
os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O 
presente termo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. MARIA DO 
CARMO CASTRO ARAÚJO GOMES - Presidente do Conselho de Pais da 
Escola José Parente Prado.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138598/2021. Por este ato administrativo, o CONSELHO ESCOLAR 
DELIZA LOPES, neste ato representado por sua Presidente, a Sra. Ivandira 
Maria Soares Guedes, CONSIDERANDO os vícios e irregularidades graves 
constatadas na execução do Contrato n° 001/2020, celebrado com a Empresa 
MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
22.853.324/0001-05, que tem como objeto as “Contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação das Escolas Municipais de Sobral, 
pagos com recursos oriundos do Prêmio Escola Nota Dez”, decorrente da 
Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, CONSIDERANDO o conteúdo do 
artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula Décima Terceira do contrato 
supracitado, CONSIDERANDO o Parecer Jurídico de Aplicação de 
Penalidades exarado pela Central de Licitações do Município de Sobral nos 
autos do Processo n° P138598/2021, RESOLVE: Art. 1°. Aplicar as 
seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 001/2020 - 
Escola Deliza Lopes/SME, liquidado no valor de R$ 466,58 (quatrocentos e 
sessenta e seis reais e cinquenta e oito centavos); II - Suspensão temporária de 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da cláusula 13.1. do 
contrato nº 001/2020 - Escola Deliza Lopes/SME; Art. 2°. A empresa 
penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe os artigos 
79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, alterado pelo 
Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O presente termo 
entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. IVANDIRA MARIA SOARES 
GUEDES - Presidente do Conselho Escolar Deliza Lopes.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138600/2021. Por este ato administrativo, o CONSELHO DE PAIS DA 
ESCOLA CORONEL FRANCISCO AGUIAR, neste ato representado por 
sua Presidente, a Sra. Valéria Mendes da Frota Bezerra, CONSIDERANDO 
os vícios e irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 
002/2020, celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
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Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138600/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
002/2020 - Escola Francisco Aguiar/SME, liquidado no valor de R$ 1.621,13 
(hum mil, seiscentos e vinte e um reais e treze centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 002/2020 - Escola Francisco Aguiar/SME; Art. 
2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe 
os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O 
presente termo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. VALÉRIA 
MENDES DA FROTA BEZERRA Presidente do Conselho de Pais da Escola 
Coronel Francisco Aguiar.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138602/2021. Por este ato administrativo, o Conselho Escolar Raimundo 
Santana de Jaibaras, neste ato representado por sua Presidente, a Sra. Vanessa 
Maria Alves Silva, CONSIDERANDO os vícios e irregularidades graves 
constatadas na execução do Contrato n° 005/2020, celebrado com a Empresa 
MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
22.853.324/0001-05, que tem como objeto as “Contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação das Escolas Municipais de Sobral, 
pagos com recursos oriundos do Prêmio Escola Nota Dez”, decorrente da 
Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, CONSIDERANDO o conteúdo do 
artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula Décima Terceira do contrato 
supracitado, CONSIDERANDO o Parecer Jurídico de Aplicação de 
Penalidades exarado pela Central de Licitações do Município de Sobral nos 
autos do Processo n° P138602/2021, RESOLVE: Art. 1°. Aplicar as 
seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 005/2020 - 
Escola Raimundo Santana/SME, liquidado no valor de R$ 490,99 
(quatrocentos e noventa reais e noventa e nove centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 005/2020 - Escola Raimundo Santana/SME; 
Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, 
conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de 
junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 
2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. 
VANESSA MARIA ALVES SILVA - Presidente Conselho Escolar 
Raimundo Santana de Jaibaras.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138603/2021. Por este ato administrativo, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DE JORDÃO, neste ato representada por sua Presidente, a Sra. 
Elaine do Nascimento Freitas Rocha, CONSIDERANDO os vícios e 
irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 001/2020, 
celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138603/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
001/2020 - Escola José Inácio/SME, liquidado no valor de R$ 3.572,17 (três 
mil, quinhentos e setenta e dois reais e dezessete centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola José Inácio/SME; Art. 2°. A 
empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe os 
artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O 

presente termo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. ELAINE DO 
NASCIMENTO FREITAS ROCHA - Presidente da Associação de Pais e 
Mestres de Jordão.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138605/2021 - Por este ato administrativo, o CONSELHO ESCOLAR 
DEPUTADO FRANCISCO MONTE, neste ato representado por sua 
Presidente, a Sra. Ariella Conceição Ponte Pimentel, CONSIDERANDO os 
vícios e irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 
001/2020, celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138605/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
001/2020 - Escola Francisco Monte/SME, liquidado no valor de R$ 860,45 
(oitocentos e sessenta reais e quarenta e cinco centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 001/2020 - Escola Francisco Monte/SME; Art. 
2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe 
os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O 
presente termo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. ARIELLA 
CONCEIÇÃO PONTE PIMENTEL - Presidente do Conselho Escolar 
Deputado Francisco Monte.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138609/2021 - Por este ato administrativo, a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES DA ESCOLA SENADOR CARLOS JEREISSATI, neste ato 
representada por sua Presidente, a Sra. Vanessa Mônica Araújo Sabóia, 
CONSIDERANDO os vícios e irregularidades graves constatadas na 
execução do Contrato n° 005/2020, celebrado com a Empresa MHE 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
22.853.324/0001-05, que tem como objeto as “Contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação das Escolas Municipais de Sobral, 
pagos com recursos oriundos do Prêmio Escola Nota Dez”, decorrente da 
Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, CONSIDERANDO o conteúdo do 
artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula Décima Terceira do contrato 
supracitado, CONSIDERANDO o Parecer Jurídico de Aplicação de 
Penalidades exarado pela Central de Licitações do Município de Sobral nos 
autos do Processo n° P138609/2021, RESOLVE: Art. 1°. Aplicar as 
seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 005/2020 - 
Escola Carlos Jereissati/SME, liquidado no valor de R$ 7.628,44 (sete mil, 
seiscentos e vinte e oito reais e quarenta e quatro centavos); II - Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 005/2020 - Escola Carlos Jereissati/SME; Art. 
2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, conforme dispõe 
os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de junho de 2017, 
alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 2019. Art. 3°. O 
presente termo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. VANESSA 
MÔNICA ARAÚJO SABÓIA - Presidente da Associação de Pais e Mestres 
da Escola Senador Carlos Jereissati.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138612/2021 - Por este ato administrativo, o CONSELHO ESCOLAR 
JOSÉ ARIMATÉIA ALVES, neste ato representado por sua Presidente, a Sra. 
Jaqueline Madeira Batista, CONSIDERANDO os vícios e irregularidades 
graves constatadas na execução do Contrato n° 005/2020, celebrado com a 
Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
22.853.324/0001-05, que tem como objeto as “Contratação de empresa 
especializada para reforma e ampliação das Escolas Municipais de Sobral, 
pagos com recursos oriundos do Prêmio Escola Nota Dez”, decorrente da 
Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, CONSIDERANDO o conteúdo do 
artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula Décima Terceira do contrato 
supracitado, CONSIDERANDO o Parecer Jurídico de Aplicação de 
Penalidades exarado pela Central de Licitações do Município de Sobral nos 
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autos do Processo n° P138612/2021, RESOLVE: Art. 1°. Aplicar as 
seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 005/2020 - 
Escola José Arimatéia Alves/ SME, liquidado no valor de R$ 630,78 
(seiscentos e trinta reais e setenta e oito centavos); II - Suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da alínea “b” da 
cláusula 13.1. do contrato nº 005/2020 - Escola José Arimatéia Alves/ SME; 
Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso administrativo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do presente ato, 
conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 1886, de 07 de 
junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 de Abril de 
2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de junho de 2021. 
JAQUELINE MADEIRA BATISTA - Presidente do Conselho Escolar José 
Arimateia Alves.

DECISÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE - PROCESSO N° 
P138617/2021 - Por este ato administrativo, o CONSELHO ESCOLAR 
DEPUTADO FRANCISCO MONTE, neste ato representado por sua 
Presidente, a Sra. Ariella Conceição Ponte Pimentel, CONSIDERANDO os 
vícios e irregularidades graves constatadas na execução do Contrato n° 
002/2020, celebrado com a Empresa MHE ENGENHARIA E SERVIÇOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº 22.853.324/0001-05, que tem como objeto as 
“Contratação de empresa especializada para reforma e ampliação das 
Escolas Municipais de Sobral, pagos com recursos oriundos do Prêmio 
Escola Nota Dez”, decorrente da Tomada de Preços nº 013/2020 - SME, 
CONSIDERANDO o conteúdo do artigo 87 da Lei n° 8666/93 e a Cláusula 
Décima Terceira do contrato supracitado, CONSIDERANDO o Parecer 
Jurídico de Aplicação de Penalidades exarado pela Central de Licitações do 
Município de Sobral nos autos do Processo n° P138617/2021, RESOLVE: 
Art. 1°. Aplicar as seguintes penalidades à Empresa MHE ENGENHARIA E 
SERVIÇOS EIRELI: I - Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato, nos termos da alínea “f” da cláusula 13.2. do contrato nº 
002/2020 - Escola Francisco Monte/SME, liquidado no valor de R$ 3.791,01 
; II - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da 
alínea “b” da cláusula 13.1. do contrato nº 002/2020 - Escola Francisco 
Monte/SME; Art. 2°. A empresa penalizada poderá interpor recurso 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação do 
presente ato, conforme dispõe os artigos 79 e 81 do Decreto Municipal nº 
1886, de 07 de junho de 2017, alterado pelo Decreto Municipal nº 2196, de 09 
de Abril de 2019. Art. 3°. O presente termo entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. Sobral (CE), 07 de 
junho de 2021. ARIELLA CONCEIÇÃO PONTE PIMENTEL - Presidente 
do Conselho Escolar Deputado Francisco Monte.

EDITAL SMS Nº 11/2021 - RESULTADO DOS RECURSOS - 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO - PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 
RESERVA DESTINADO À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE PROFISSIONAIS DE 
NÍVEL MÉDIO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE 
SOBRAL NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.613, DE 09 DE 
MARÇO DE 2017 E DOS DECRETOS MUNICIPAIS DE Nº 2.387, DE 29 
DE MARÇO DE 2020 E Nº 2.644 DE 5 DE MAIO DE 2021. A Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas atribuições legais, com 
base no Edital SMS nº 11/2021, que regulamenta o processo seletivo 
simplificado objetivando a contratação temporária de excepcional interesse 
público e formação de cadastro de reserva de profissionais de nível médio 
para a Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, RESOLVE: I. Informar o 
deferimento parcial do recurso interposto pelo candidato Francisco Antônio 
de Oliveira Rodrigues, inscrito para a função de Recepcionista, Código 02, 
passando a totalizar 27 pontos na avaliação curricular. II. Informar o 
deferimento do recurso interposto pela candidata Iara Rodrigues Ferreira, 
inscrita para a função de Recepcionista, Código 02, passando a totalizar 23 
pontos na avaliação curricular. III. Informar que os recorrentes poderão 
solicitar, dentro do prazo de 48 horas, caso queiram, as razões do 
indeferimento por meio de requerimento dirigido à Comissão Organizadora 
do Processo Seletivo através do e-mail recursosedital112021 
.espvs@gmail.com, as quais serão enviadas para o e-mail do recorrente 
dentro do prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento da solicitação. 
IV.Divulgar, em ordem classificatória, o resultado final do processo seletivo, 
conforme previsto no ANEXO do presente termo. Sobral-CE, 02 de julho de 
2021. Sandra Maria Lopes Vasconcelos - PRESIDENTE DA COMISSÃO 
ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO.

EDITAL SMS Nº 12/2021 - RESULTADO FINAL DO PROCESSO 
SELETIVO - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DESTINADO À 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO DE PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SOBRAL NOS TERMOS 
DA LEI MUNICIPAL Nº 1.613, DE 09 DE MARÇO DE 2017 E DO 
DECRETO MUNICIPAL DE Nº 2.562, DE 29 DE JANEIRO DE 2021. A 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas atribuições 
legais, com base no Edital SMS nº 12/2021, que regulamenta o processo 
seletivo simplificado objetivando a contratação temporária de excepcional 
interesse público e formação de cadastro de reserva de profissionais de nível 
superior para a Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, RESOLVE: I. 
Informar que não houve interposição de recursos. II. Divulgar, em ordem 
classificatória, o resultado final do processo seletivo, conforme previsto no 
ANEXO do presente termo. Sobral-CE, 02 de julho de 2021. Sandra Maria 
Lopes Vasconcelos - PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO PROCESSO SELETIVO.

EDITAL SMS Nº 14/2021 - RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA 
O RESULTADO PRELIMINAR AVALIAÇÃO CURRICULAR - 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO - PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 
RESERVA DESTINADO À CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE AUDITOR DO SUS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SOBRAL NOS TERMOS 
DA LEI MUNICIPAL Nº 1.613, DE 09 DE MARÇO DE 2017 E DO 
DECRETO MUNICIPAL DE Nº 2.644, DE 5 DE MAIO DE 2021. A 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas atribuições 
legais, com base no Edital SMS nº 14/2021, que regulamenta o processo 
seletivo simplificado objetivando a contratação temporária de excepcional 
interesse público e formação de cadastro de Auditor do SUS destinado à 
Secretaria Municipal da Saúde de Sobral, RESOLVE: I. Informar o 
deferimento do recurso interposto pela candidata Niele Duarte Ripardo que 
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ANEXO - EDITAL SMS Nº 12/2021 
RESULTADO FINAL DA AVALIAÇÃO CURRICULAR 

CÓDIGO 01 – MÉDICO ESPECIALISTA 

NOME PONTUAÇÃO 

NÃO HOUVE INSCRITOS 

CÓDIGO 02 – MÉDICO ESPECIALISTA 

NOME PONTUAÇÃO 

NÃO HOUVE INSCRITOS 

CÓDIGO 03 – MÉDICO ESPECIALISTA 

NOME PONTUAÇÃO 

SÂNKIA MARIA LOPES ARAGÃO  8,5 

CÓDIGO 04 – MÉDICO ESPECIALISTA 

NOME PONTUAÇÃO 

NÃO HOUVE INSCRITOS 

CÓDIGO 05 – MÉDICO ESPECIALISTA 

NOME PONTUAÇÃO 

NÃO HOUVE INSCRITOS 

CÓDIGO 06 – MÉDICO ESPECIALISTA 

NOME PONTUAÇÃO 

NÃO HOUVE INSCRITOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

ANEXO - EDITAL SMS Nº 11/2021 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

CÓDIGO 01 – CITOTÉCNICO – 44H 
CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO 

1 ANTONIA GESSICA AMANCIO DE SOUSA 7,0 
2 ÂNGELA MARIA PINTO RIPARDO DO VALE 3,0 

CÓDIGO 02 – RECEPCIONISTA 44H 
CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO 

1 FRANCISCA GABRIELA SILVA PINTO 40,0 
2* MILLE PEREIRA DA SILVA 31,0 
3* LUCAS FROTA CARVALHO 31,0 
4 ANNA REGIA MOORYELL GOMES SOUSA E SILVA 28,0 
5 FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA RODRIGUES 27,0 

6* ** ANA LIDIA GONÇALVES DE SOUSA 25,0 
7* ** FRANCISCA LARISSE INOCENCIO GOMES 25,0 

8* TERCIA KELLY MARTINS BARROSO 25,0 
9 IARA RODRIGUES FERREIRA 23,0 

10 BENEDITA ALEXSANDRA LINO DE ALBUQUERQUE 15,0 
11 FRANCISCA AMANDA MACIEL PEREIRA 14,0 
12 LILIANE VIEIRA DE SOUSA 13,0 

13** ELINAIDIA FREITAS DOS SANTOS 10,0 
14** BIANCA BARBOSA CAVALCANTE 10,0 
15 JOANNA SELMA MARIA SILVA DE SOUSA 9,0 

16** ROBERTA DE MORAIS ROCHA 8,0 
17** MARIA VITORIA SOUSA LIBERATO 8,0 
18** KUENIA CORDEIRO RODRIGUES 6,0 
19** JOVELINA LINHARES PONTES 6,0 

DEBORA HEVENLY FEIJÃO ALCANATRAS 3,0 
JOSÉ MARKSON SOUSA DE LIMA 3,0 

CAROLINE CARNEIRO DE OLIVEIRA 2,0 
RITA MARIA PAULA DA SILVA SOUSA 2,0 

SUZIANE MAGALHÃES RODRIGUES  2,0 
DHÁVILLA MENDES LOPES 0,0 

FABIO CRISTIANO DA SILVA ROCHA 0,0 
FRANCISCA EVERLANI ROCHA PINTO 0,0 

FRANCISCA VALQUÍRIA DE VASCONCELOS 0,0 
FRANCISCO RAMONDIEL GOMES PINTO 0,0 

PATRICIA DO NASCIMENTO VIANA 0,0 
SANTIAGO TORQUATO VASCONCELOS 0,0 

Não classificados com 
base no item 4.6 do 

edital inaugural. 

THAMIRYS ARAUJO SOARES 0,0 
* Aplicado critério de desempate previsto na alínea “a” do subitem 6.1 do edital inaugural. 
** Aplicado critério de desempate previsto na alínea “b” do subitem 6.1 do edital inaugural. 
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passa a totalizar 16,5 pontos na avaliação curricular. II. Informar que os 
recorrentes poderão solicitar, dentro do prazo de 48 horas, caso queiram, as 
razões do indeferimento por meio de requerimento dirigido à Comissão 
Organizadora do Processo Seletivo através do e-mail recursosedital142021. 
espvs@gmail.com, as quais serão enviadas para o e-mail do recorrente 
dentro do prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento da solicitação. III. 
Divulgar, em ordem classificatória, o resultado final do processo seletivo, 
conforme previsto no ANEXO do presente termo. Sobral-CE, 02 de julho de 
2021. Sandra Maria Lopes Vasconcelos - PRESIDENTE DA COMISSÃO 
ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO.

EDITAL SMS Nº 15/2021 - RESULTADO DOS RECURSOS CONTRA O 
RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO CURRICULAR - 
RESULTADO FINAL DA AVALIAÇÃO CURRICULAR - CONVOCAÇÃO 
PARA A AVALIAÇÃO ATITUDINAL - DIVULGAÇÃO DO LOCAL E 
HORÁRIO DE REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO ATITUDINAL - 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA FORMAÇÃO DE 
CADASTRO DE RESERVA DESTINADO À CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO DE FISCAL 
SANITÁRIO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE SOBRAL 
NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.613, DE 09 DE MARÇO DE 2017 E 
DO DECRETO MUNICIPAL DE Nº 2.644, DE 5 DE MAIO DE 2021. A 
Comissão Organizadora do Processo Seletivo, no uso de suas atribuições legais, 
com base no Edital SMS nº 15/2021, que regulamenta o processo seletivo 
simplificado objetivando a contratação temporária de excepcional interesse 
público e formação de cadastro de Fiscal Sanitário destinado à Secretaria 
Municipal da Saúde de Sobral, RESOLVE: I. Informar que os recursos interpostos 
foram julgados indeferidos. II. Informar que os recorrentes poderão solicitar, 
dentro do prazo de 48 horas, caso queiram, as razões do indeferimento por meio de 
requerimento dirigido à Comissão Organizadora do Processo Seletivo através do 
e-mail recursos.espvs+edital 152021@gmail.com, as quais serão enviadas para o 
e-mail do recorrente dentro do prazo de cinco dias úteis a contar do recebimento 
da solicitação. III. Divulgar, em ordem alfabética, o resultado final da avaliação 
curricular com indicação dos candidatos classificados para a avaliação atitudinal, 
conforme ANEXO I do presente termo e de acordo com o item 4.2 do edital 
inaugural. IV. Informar que a avaliação atitudinal será realizada no dia 5 de julho 
de 2021, na Sala de Videoconferência da Escola de Saúde Pública Visconde de 
Saboia, situada na Avenida John Sanford, 1320, Junco, Sobral-CE, localizada no 
segundo piso. Ao ingressar na Escola, o candidato deverá dirigir-se à sala de aula 
02, também localizada no segundo piso, identificar-se e aguardar sua chamada. V. 
Informar que os candidatos convocados devem comparecer ao local de realização 
da segunda etapa munidos de documento de identificação original e com foto, 
obedecendo os critérios publicados nos itens 6 e 7 do edital inaugural, conforme 
programação constante do ANEXO II do presente termo. VI. Convocar, em ordem 
alfabética, os candidatos classificados para a avaliação atitudinal do processo 
seletivo, conforme ANEXO II do presente termo. Sobral-CE, 02 de julho de 2021. 
Sandra Maria Lopes Vasconcelos - PRESIDENTE DA COMISSÃO 
ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO. 

PORTARIA Nº 001/2021-ESP-VS, DE 02 DE JULHO DE 2021 - A 
DIRETORA GERAL DA ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA VISCONDE DE 
SABOIA E A PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO UNIFICADO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a realização do Processo Seletivo 
Simplificado objetivando a realização da segunda etapa para a avaliação 
atitudinal tendo em vista a contratação temporária de Fiscal Sanitário para 
compor o quadro da Secretaria Municipal da Saúde, regulado pelo Edital 
SMS de nº 15/2021, RESOLVE: Art. 1º - Nomear e instituir a Banca 
Examinadora responsável pela coordenação e acompanhamento da execução 
da avaliação atitudinal da seleção regulada pelo edital supramencionado, 
ficando desde já, designados os seguintes membros: I - Lielma Carla Chagas 
da Silva; II - Luiz Galdino da Costa Filho; III - Antonia Iara Martins Coelho. 
Art. 2º - Delegar poderes à Banca Examinadora para expedir e assinar os 
editais de resultados, aditivos, retificações, ratificações, comunicações e 
demais atos decorrentes da avaliação atitudinal. Art. 3º - Os atos expedidos 
pela Banca Examinadora poderão ser firmados individualmente pelo 
Presidente da Banca ou por quem o substitua. Art. 4º - A participação na 
Banca Examinadora será considerada serviço público relevante, não 
ensejando qualquer remuneração. Art. 5º - A Banca Examinadora será 
presidida pelo primeiro membro designado, podendo ser substituído nos 
casos de impedimento e vacância por outro membro da Comissão. Art. 6º - A 
Banca Examinadora tem autonomia para decidir sobre as questões relativas a 
esta fase da seleção (avaliação atitudinal), podendo ainda, praticar os atos 
que se fizerem necessários à sua regular execução. Art. 7º - Esta Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação. Sobral/CE, 02 de julho de 2021. Maria 
Socorro de Araújo Dias - DIRETORA GERAL DA ESP-VS - Sandra Maria 
Lopes Vasconcelos PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA 
DO PROCESSO SELETIVO. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0016/2021 - STDE. CONTRATANTE: 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, representada por 
meio da sua Secretária, a Sra. Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos. 
CONTRATADA: Empresa Sabrina Vasconcelos do Nascimento 
05872734379, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 40.852.310/0001-
59, representada neste ato pela Sra. Sabrina Vasconcelos do Nascimento. 
OBJETO: Constitui objeto deste contrato a aquisição de materiais de 
consumo para a revitalização e reforma da pintura interna do Mercado 
Público Chagas Barreto, conforme especificações contidas no termo de 
referência deste documento, para atender as necessidades da Secretaria do 
Trabalho e Desenvolvimento Econômico (STDE) conforme as 
especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência e na 
proposta  da  CONTRATADA, ( I tem Contra tado:  04) .  DA 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento 
o artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e no Resultado da Cotação Eletrônica 
n° 2021/06290 e Processo n° P150951/2021, e, ainda, outras leis especiais 
necessárias ao cumprimento de seu objeto. DO VALOR: O preço contratual 
global importa na quantia de R$ 3.000,00 (Três mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos da STDE, com a seguinte dotação orçamentária: 
26.01.11.391 .00.55.1.319 .3.3.90.30.00 .1.001.0000.00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Igor Damasceno Pontes, Gerente de 
equipamentos e feiras da STDE, especialmente designado para este fim pela 
CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 
8.666/1993. DATA DA ASSINATURA: 01 de julho de 2021. 
SIGNATÁRIOS: Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos - Secretária 
do Trabalho e Desenvolvimento Econômico. Sabrina Vasconcelos do 
Nascimento - Representante do Contratado. Dayelle Kelly Coelho Rodrigues 
- COORDENADORA JURÍDICA DA STDE. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 0021/2021 - STDE. CONTRATANTE: 
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Econômico, representada por 
meio da sua Secretária, a Sra. Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos. 
CONTRATADA: Empresa Adamo Vasconcelos de Oliveira Eirele, pessoa 
jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 10.973.526/0001-01, representada neste 
ato pelo Sr. Adamo Vasconcelos de Oliveira. OBJETO: Constitui objeto 
deste contrato a aquisição de Material de Limpeza e Produtos de 
Higienização I, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 
Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA, 
(Item Contratado: 01). DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente 
contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 088/2020, e 
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, 
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ANEXO - EDITAL SMS Nº 14/2021 
RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO 

AUDITOR DO SUS 

CLASSIFICAÇÃO NOME PONTUAÇÃO 

1 AMANDA MARIA BRAGA VASCONCELOS 42,5 

2 ALINE AVILA VASCONCELOS 33,0 

3 DIANA MONTE COELHO AGUIAR 25,0 

4 NAYANA CINTIA SILVEIRA 21,0 

5 ANA CAROLINA MELO QUEIROZ 17,5 

6 NIELE DUARTE RIPARDO 16,5 

7 MARIA ELIANE RAMOS 14,5 

GÉSSIKA DIAS PEREIRA DE OLIVEIRA 6,5 Não classificados com 
base no item 4.6 do 

edital inaugural. ROSELANE PACHECO DA SILVA 5,0 

 

ANEXO I - EDITAL SMS Nº 15/2021 
RESULTADO FINAL DA AVALIAÇÃO CURRICULAR 

FISCAL SANITÁRIO 

NOME PONTUAÇÃO 
RESULTADO CONFORME ITEM 

4.2 DO EDITAL INAUGURAL 
AMANDA ALBUQUERQUE ROCHA 30,0 CLASSIFICADA 

ANTONIA LIVANIA LINHARES DE AGUIAR 17,0 NÃO CLASSIFICADA 

AUGUSTO JOSÉ LINHARES DE CARVALHO 27,0 CLASSIFICADO 

DÉBORA DO NASCIMENTO SILVA 7,0 NÃO CLASSIFICADA 

EVERTON DE SOUSA DOMINGUES 26,0 CLASSIFICADO 

FABÍOLA DE OLIVEIRA CARNEIRO TRINDADE 33,0 CLASSIFICADA 

GÉSSIKA DIAS PEREIRA DE OLIVEIRA 25,0 CLASSIFICADA 

IRACEMA PONTE BENTO TRINDADE ESCOSSIO 40,0 CLASSIFICADA 

JEFERSON DE LIMA COSTA 35,0 CLASSIFICADO 

JESSICA MARIA CAVALCANTE MESQUITA 32,0 CLASSIFICADA 

LAYANA MARY FROTA MENEZES 5,0 NÃO CLASSIFICADA 

LIA LUMA PRADO 25,0 CLASSIFICADA 

MARIA ELIANE RAMOS 14,0 NÃO CLASSIFICADA 

ROBERTA PEREIRA CARVALHO 42,0 CLASSIFICADA 

SAMARA QUARIGUASI ANDRADE DE CARVALHO 40,0 CLASSIFICADA 

WEDERSON FERNANDES PEREIRA 12,0 NÃO CLASSIFICADO 

 

ANEXO II - EDITAL SMS Nº 15/2021 
CONVOCAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO ATITUDINAL 

FISCAL SANITÁRIO 

NOME HORÁRIO 

AMANDA ALBUQUERQUE ROCHA 08:00 

AUGUSTO JOSÉ LINHARES DE CARVALHO 08:40 

EVERTON DE SOUSA DOMINGUES 09:20 

FABÍOLA DE OLIVEIRA CARNEIRO TRINDADE 10:00 

GÉSSIKA DIAS PEREIRA DE OLIVEIRA 10:40 

IRACEMA PONTE BENTO TRINDADE ESCOSSIO 11:20 

JEFERSON DE LIMA COSTA 14:00 

JESSICA MARIA CAVALCANTE MESQUITA 14:40 

LIA LUMA PRADO 15:20 

ROBERTA PEREIRA CARVALHO 16:00 

SAMARA QUARIGUASI ANDRADE DE CARVALHO 16:40 
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com suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. DO VALOR: O preço contratual global importa 
na quantia de R$ 39,20 (Trinta e nove reais e vinte centavos). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação serão 
provenientes dos recursos da STDE, com a seguinte dotação orçamentária: 
26.01.04.122. 0062.2.34 4.3.3.90.30.0 0.1.001.0000.00. DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado a 
partir da sua assinatura. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Francisco Ivanildo Vasconcelos Portela, 
Coordenador Administrativo Financeiro, especialmente designado para este 
fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
DATA DA ASSINATURA: 01 de julho de 2021. SIGNATÁRIOS: 
Alexsandra Cavalcante Arcanjo Vasconcelos- Secretária do Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico. Adamo Vasconcelos de Oliveira - 
Representante do Contratado. Dayelle Kelly Coelho Rodrigues - 
COORDENADORA JURÍDICA DA STDE. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 027/2021-SEDHAS. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pela Secretaria 
dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência Social. CONTRATADO: 
DIMAPOL- DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE LIMPEZA E PAPEL 
LTDA. CNPJ nº 12.337.358/0001-93. OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato a aquisição de Ferramentas Manuais com o objetivo de atender as 
necessidades da Secretaria dos Direitos Humanos, Habitação e Assistência 
Social. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como 
fundamento o edital do Pregão Presencial nº006/2021, e seus anexos, os 
preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas 
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. MODALIDADE: Pregão Presencial nº006/2021. VALOR 
GLOBAL: R$ 493,49 (Quatrocentos e noventa e três reais e quarenta e nove 
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 23.01.08. 122.0045.2.198 
.3.3.90.30.00. 1.001.0000.00; 23.01.08. 243.0416.2.199 .3.3.90.30.00. 
1.001.0000.00; 23.01.08. 241.0422.2.343 .3.3.90.30.00. 1.001.0000.00; 
23.02.08 .244.0155.2.202 .3.3.90.30.00. 1.311.0000.00; 23.02.08 
.244.0156.2.203 .3.3.90.30.00. 1.311.0000.00; 23.02.08 .244.0416.2.208 
.3.3.90.30.00. 1.311.0000.00; 23.02.08 .244.0416.2.209 .3.3.90.30.00. 
1.311.0000.00. DA FISCALIZAÇÃO: A execução contratual será 
acompanhada e fiscalizada pela Assistente Técnica do Núcleo de 
Acompanhamento de Contratos e Convênios, Sta. Camila Silveira Leitão. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data da sua publicação. DATA DA 
ASSINATURA: 01 de julho de 2021. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE 
DA CONTRATANTE: Andrezza Aguiar Coelho. REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA: Sra. Sarah de Nazareh Ramos de Azevedo. 
COORDENADOR JURÍDICO DA SEDHAS: Francisco Augusto Liberato 
Fernandes de Carvalho.

DECISÃO FINAL DE SINDICÂNCIA - Considerando tudo que foi 
apurado no procedimento de sindicância, aprovo o Relatório Conclusivo 
apresentado em atenção aos autos do Processo Administrativo de 
Sindicância instaurada pelo nº P153061/2021 em face de possíveis más 
condutas da servidora Maria Auxiliadora Mendes, entendendo que os 
elementos trazidos a análise foram suficientes para o meu convencimento em 
seguir a conclusão dos membros da comissão de sindicância pela 
APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA a sindicada, e 
ainda, para acolher as recomendações apresentadas em sede de Relatório 
Conclusivo. Sendo assim, aplico ADVERTÊNCIA a servidora Maria 
Auxiliadora Mendes, cuidadora lotada no Acolhimento Institucional de 
Crianças e Adolescentes do município de Sobral, matricula funcional nº 
31242, nos termos do inciso II, do art. 21, do Decreto Municipal nº 2074, 
datado de 09 de julho do ano de 2018. Sobral, 01 de julho de 2021 - Andrezza 
Aguiar Coelho - SECRETÁRIA MUNICIPAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

DECISÃO FINAL DE SINDICÂNCIA - Considerando tudo que foi 
apurado no procedimento de sindicância, aprovo o Relatório Conclusivo 
apresentado em atenção aos autos do Processo Administrativo de 
Sindicância instaurada pelo nº P153606/2021 em face de possíveis más 
condutas da servidora Marta Jane da Mota Nascimento, entendendo que os 
elementos trazidos a análise foram suficientes para o meu convencimento em 
seguir a conclusão dos membros da comissão de sindicância pela 
APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA a sindicada, e 
ainda, para acolher as recomendações apresentadas em sede de Relatório 
Conclusivo. Sendo assim, aplico ADVERTÊNCIA a servidora Marta Jane da 
Mota Nascimento, cuidadora lotada no Acolhimento Institucional de 
Crianças e Adolescentes do município de Sobral, matricula funcional nº 

31246, nos termos do inciso II, do art. 21, do Decreto Municipal nº 2074, 
datado de 09 de julho do ano de 2018. Sobral, 01 de julho de 2021 - Andrezza 
Aguiar Coelho - SECRETÁRIA MUNICIPAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, HABITAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

DECISÃO FINAL DE SINDICÂNCIA - Considerando tudo que foi 
apurado no procedimento de sindicância, Aprovo o Relatório Conclusivo 
apresentado em atenção aos autos do Processo Administrativo de 
Sindicância instaurada pelo nº P153607/2021 em face de possíveis más 
condutas da servidora Mascilena Ferreira Lima, entendendo que os 
elementos trazidos a análise foram suficientes para o meu convencimento em 
seguir a conclusão dos membros da comissão de sindicância pela 
APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA a sindicada, e 
ainda, para acolher as recomendações apresentadas em sede de Relatório 
Conclusivo. Sendo assim, aplico ADVERTÊNCIA a servidora Mascilena 
Ferreira Lima, cuidadora lotada no Acolhimento Institucional de Crianças e 
Adolescentes do município de Sobral, matricula funcional nº 32421, nos 
termos do inciso II, do art. 21, do Decreto Municipal nº 2074, datado de 09 de 
julho do ano de 2018. Sobral, 01 de julho de 2021 - Andrezza Aguiar Coelho - 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DOS DIREITOS HUMANOS, HABITAÇÃO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

EXTRATO DO CONTRATO N° 003/2021 - GCM - CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, através da Guarda Civil 
Municipal, representada por seu COMANDANTE DA GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL DE SOBRAL, Sra. Simone Machado Oliveira, brasileira, 
inscrito no CPF nº 556.xxx.xxx-xx. CONTRATADO: Empresa LUCIANO 
DE L JERONIMO SERVIÇOS E COMÉRCIO AGROPECUARIO, inscrita 
no CNPJ sob o nº 19.492.448/0001-06, representada neste ato pelo Sr. 
Luciano de Lima Jerônimo, inscrito no CPF n° 424.xxx.xxx-xx. OBJETO: 
Aquisições de 780 (setecentos e oitenta ) unidades de protetor solar, tipo 
creme, (rosto e corpo), fator de proteção solar 30 com embalagem de 120 ml. 
Conforme as especificações e quantitativos detalhados no Termo de 
Referência. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem 
como fundamento a Dispensa de Licitação n° 001/2021 - GCM e seus 
anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal nº 8.666/1993, com 
suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de 
seu objeto. VALOR GLOBAL: R$ 6.224,40 (Seis mil duzentos e vinte e 
quatro e quarenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0402. 
04.122.0 063.2401 .33903000. 1001000000 e 0402.0 4.122.0063 
.2401.33903 000.163 0000000. DA FISCALIZAÇÃO: A execução 
contratual será acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Francisco de Sousa Farias 
Júnior, mat. 864. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, de 02 de julho de 
2021 a 02 de julho de 2022. Sobral, 02 de julho de 2021. SIGNATÁRIOS: 
Simone Machado Oliveira - COMANDANTE DA GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL - Luciano de Lima Jerônimo - Representante da Empresa 
LUCIANO DE L JERONIMO SERVIÇOS E COMÉRCIO 
AGROPECUARIO. Flávio Antônio Pedrosa Ximenes - COORDENADOR 
JURÍDICO DA SESEC. 

PORTARIA N° 30/2021-AMA. DESIGNA OS SERVIDORES 
COMPONENTES DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
-CADES, A FIM DE CONCEDER GRATIFICAÇÃO GDF DE 
DESEMPENHO FISCAL O Superintendente da Agência Municipal do Meio 
Ambiente AMA no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 68 da Lei 
Orgânica do Município de Sobral, bem como o art.39, inciso X da Lei 
Municipal n° 1.607/2017 bem como suas alterações posteriores e, 
CONSIDERANDO o Decreto n° 2.475, de 22 de julho de 2020, que dispõe 
sobre as avaliações referentes à produtividade regulamentadas pelos 
Decretos n° 2.213 e 2.214, de 16 de maio de 2019, durante o ano de 2020; 
CONSIDERANDO a necessidade de nomear os membros da Comissão de 
Avaliação de Desempenho CADES; RESOLVE: Art. 1° Ficam designados os 
servidores abaixo para compor a Comissão de Avaliação de Desempenho 
CADES, que tem como função avaliar os servidores passíveis de concessão 
de Gratificação de Desempenho, sendo: I-Tiago Silva Bezerra (Presidente) 
II-Jamily Campos Teles de Lima (Membro); III-Amanda de Sousa Barros 
Dias (Membro). § 1º As atividades os membros designados nesta Portaria não 
serão remunerados. §2º A Comissão exercerá suas atividades dentro da 
legalidade, especialmente atendendo ao que dispõe o Decreto n° 2.475, de 22 
de julho de 2020, que leciona sobre as avaliações referentes à produtividade 
regulamentadas pelos Decretos n° 2.213 e 2.214, de 26 de maio de 2019, 
durante o ano de 2020. Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada as disposições anteriores em contrário. Sobral 
- CE, 02 de julho de 2021. Francisco Erlânio Matoso de Almeida - 
SUPERINTENDENTE DA AGENCIA MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE. 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
0040/2020 - SAAE. CONTRATANTE: Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
de Sobral - CNPJ 07.817.778/0001-37, representado pelo Diretor Presidente 
Gustavo Paiva Weyne Rodrigues. CONTRATADA: HIDROGERON 
TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
13.903.093/0001-06, com sede na cidade Arapongas, Estado do Paraná. 
OBJETO: Prorrogação por mais 12 meses do contrato 0040/2020 referente à 
objeto é a prestação de serviços de locação de conjunto gerador e dosador de 
solução oxidante a base de hipoclorito de sódio, peróxido de hidrogênio e 
outros agentes bactericidas a partir da dissociação eletrolítica do cloreto de 

sódio (sal de cozinha), destinados ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
Sobral. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente aditivo na licitação 
supracitada e no fundamentado no Art. 57, Inciso II da Lei 8.666/93, bem 
como os demais termos do Processo n° P115478/2020. VIGÊNCIA: O 
presente termo terá sua vigência a partir do dia 02 de julho de 2021 até o dia 
01 de julho de 2022 devendo ser publicado no Diário Oficial do Município - 
DOM, para sua devida eficácia. DATA DE ASSINATURA: 02 de julho de 
2021. GESTOR/FISCALIZAÇÃO: Sr. Francisco Renan Gonçalves, 
Tecnólogo em Saneamento Ambiental do SAAAE Sobral. SIGNATÁRIOS: 
REPRESENTANTE DA CONTRATANTE: Gustavo Paiva Weyne 
Rodrigues. REPRESENTANTE DA CONTRATADA: Zachariel Duarte 
Rossetto Ribeiro dos Santos. PROCURADOR CHEFE DO SAAE 
SOBRAL: Lucas Silva Aguiar. 

.

. 
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